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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : RITA DE CASSIA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVANTE : ROBERT WELLINGTON RODRIGUES DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIAO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO . ABSORÇÃOHABEAS CORPUS
DO DELITO DE DOCUMENTO FALSO PELO DE ESTELIONATO.
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. INTELIGÊNCIA DA
SÚMULA 17/STJ. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.
DESPROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de 

 substitutivo, rejeitando embargos de declaração. A defesahabeas corpus
alega constrangimento ilegal pela não absorção do delito de uso de
documento falso pelo de estelionato.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o crime de uso de

documento falso deve ser absorvido pelo crime de estelionato, considerando a
potencialidade lesiva do documento falsificado.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O  é incabível como substitutivo de recurso própriohabeas corpus

ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
4. A potencialidade lesiva do documento falsificado não se exauriu

com a prática do estelionato, podendo ser utilizado em outros delitos,
afastando a aplicação do princípio da consunção.

5. A análise do caso concreto desautoriza a revisão das conclusões
das instâncias ordinárias sem incursão fático-probatória, inviável na via do 

.habeas corpus
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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"1. O habeas corpus não é cabível comoTese de julgamento: 
substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal, salvo em casos de
flagrante ilegalidade. 2. A potencialidade lesiva do documento falsificado não
se exaure com a prática de um único delito, afastando a aplicação do
princípio da consunção".

CPP, art. 654, § 2º; Lei nº 14.836/2024.Dispositivos relevantes citados: 
STJ, AgRg no HC 895.777/PR, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 02.04.2024; STJ,
AgRg no HC 864.465/SC, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em 18.03.2024; STF, HC 225896 AgR, Rel. Min. Luís Roberto
Barroso, Primeira Turma, julgado em 15.05.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .13 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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AgRg nos EDcl no HABEAS CORPUS Nº 963449 - DF (2024/0446150-6)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : RITA DE CASSIA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVANTE : ROBERT WELLINGTON RODRIGUES DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIAO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO . ABSORÇÃOHABEAS CORPUS
DO DELITO DE DOCUMENTO FALSO PELO DE ESTELIONATO.
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. INTELIGÊNCIA DA
SÚMULA 17/STJ. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.
DESPROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de 
 substitutivo, rejeitando embargos de declaração. A defesahabeas corpus

alega constrangimento ilegal pela não absorção do delito de uso de
documento falso pelo de estelionato.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se o crime de uso de
documento falso deve ser absorvido pelo crime de estelionato, considerando a
potencialidade lesiva do documento falsificado.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O  é incabível como substitutivo de recurso própriohabeas corpus
ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
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4. A potencialidade lesiva do documento falsificado não se exauriu
com a prática do estelionato, podendo ser utilizado em outros delitos,
afastando a aplicação do princípio da consunção.

5. A análise do caso concreto desautoriza a revisão das conclusões
das instâncias ordinárias sem incursão fático-probatória, inviável na via do 

.habeas corpus

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

"1. O habeas corpus não é cabível comoTese de julgamento: 
substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal, salvo em casos de
flagrante ilegalidade. 2. A potencialidade lesiva do documento falsificado não
se exaure com a prática de um único delito, afastando a aplicação do
princípio da consunção".

CPP, art. 654, § 2º; Lei nº 14.836/2024.Dispositivos relevantes citados: 
STJ, AgRg no HC 895.777/PR, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 02.04.2024; STJ,
AgRg no HC 864.465/SC, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em 18.03.2024; STF, HC 225896 AgR, Rel. Min. Luís Roberto
Barroso, Primeira Turma, julgado em 15.05.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RITA DE CÁSSIA DOS
SANTOS e ROBERT WELLINGTON RODRIGUES DA SILVA contra decisão de fls.
1026-1028, que não conheceu do presente , integrada pela de fls. 1048-habeas corpus
1049, que rejeitou os embargos de declaração opostos pela defesa.

 Nas razões deste recurso, a defesa busca a reconsideração da decisão
agravada repisando, em suma, os argumentos da inicial na qual alegou que os agravantes
estariam submetidos a constrangimento ilegal decorrente da necessária absorção do
delito de uso de documento falso pelo de estelionato, além de alegar que a decisão que
rejeitou os embargos não teria analisado os argumentos defensivos.

Acrescenta que "[a] questão central de debate é justamente verificar que SE O
DOCUMENTO FALSIFICADO NÃO ESGOTA SUA POTENCIALIDADE LESIVA
POR SUA PRÓPRIA NATUREZA, NÃO BASTA AFIRMAR ISSO PARA SE
AFASTAR A CONSUNÇÃO, SENDO NECESSÁRIO VERIFICAR SE, NO CASO
CONCRETO, SUA UTILIZAÇÃO SE DEVIA SOMENTE AO CRIME MAIOR OU
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" (fl. 1057-grifo no original), entre outros argumentos com escopo de obter aNÃO
absorção do delito de falso pelo de estelionato.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da matéria ao
colegiado, para reformar a decisão recorrida e, por conseguinte, conceder o habeas

para que seja absorvida a conduta de uso de documento falso pela de estelionato.corpus 

Instado a se manifestar, o MPF pugnou pelo desprovimento do agravo
regimental (fls. 10-1068).

É o relatório. 

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso. No mérito,
contudo, a irresignação deixa de justificar-se, devendo a decisão atacada ser mantida por
seus próprios fundamentos.

Reconstituo os fundamentos da decisão agravada (fls. 1026-1028-grifei):

[...]
A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do

Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de não admitir habeas corpus
em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, situação que impede o
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica flagrante
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:
"O  não pode ser utilizado como substitutivo de recursohabeas corpus

próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante,

" (AgRg no HC n. 895.777/PR,hipótese em que se concede a ordem de ofício
Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).2/4/2024 8/4/2024
"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de habeas

 como sucedâneo de revisão criminal, notadamente quando não hácorpus
indicação de incidência de alguma das hipóteses previstas no art. 621 do CPP.

" (AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio SchiettiPrecedentes
Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de ).18/3/2024 20/3/2024

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:
"Do ponto de vista processual, o caso é de  substitutivo dehabeas corpus

agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em vista a
jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o processo deve
ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC
115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste Tribunal
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é no sentido de que o “  não se revela instrumento idôneo parahabeas corpus
impugnar decreto condenatório transitado em julgado” (HC 118.292-AgR,
Rel. Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de
que não cabe  para reexaminar os pressupostos dehabeas corpus
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-
AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC
225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado
em , DJe de ).15/5/2023 17/5/2023

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para preservar a real
utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da liberdade da pessoa,
quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no
seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, do Código de
Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, não se verifica de
plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou flagrante constrangimento ilegal, que
implique ameaça de violência ou coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos
da Lei nº 14.836, de , publicada no Diário Oficial da União de .8/4/2024 9/4/2024

Com efeito, a análise dos autos indica que "O Tribunal de Justiça refutou a tese
de consunção entre os delitos de estelionato e de uso de documento falso, aduzindo que os
documentos, apesar de utilizados para a prática do estelionato, não esgotaram sua
potencialidade lesiva, estando aptos à utilização caso perdurasse a empreitada criminosa.
Desse modo, não é possível contrariar tais afirmativas, sob pena de incursão fático-
probatória, o que encontra impeço na Súmula n. 7/STJ." (AgRg nos EDcl no AREsp n.
2.455.999/SE, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe9/9/2024
de .)11/9/2024

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável dilação probatória no
"writ".

Pelo exposto,  do  substitutivo e, na análise de ofício, nãonão conheço habeas corpus
visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.

 
Por sua vez, colhe-se do acórdão condenatório os seguintes fundamentos para

refutar a tese defensiva (fls. 986-990-grifei):

[...]
A defesa da ré postula pela aplicação do princípio da consunção entre o crime de uso de

.documento público contrafeito e o de estelionato majorado tentado
Sobre esse assunto, a Súmula 17 do STJ dispõe que: “Quando o falso se exaure no

estelionato, sem mais potencialidade lesiva, é por este absorvido”.
Assim, somente há a absorção do crime de falso pelo estelionato quando a potencialidade

lesiva do falso cessa pelo estelionato, não restando qualquer risco de utilizar tal documento
em outro momento, aplicando, assim, o princípio da consunção ou absorção.

Verifico que esse não é o caso dos autos.
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Na hipótese, dentre os documentos falsificados apreendidos em poder dos réus, está o
documento de identidade, documento esse que, por sua própria natureza, possui potencial
para ser utilizado em outros delitos.

A carteira de identidade falsificada, portanto, constituiu, essencialmente, o meio
necessário para a prática do estelionato, todavia, não encerra sua potencialidade lesiva,
podendo viabilizar a prática de outros crimes, caracterizando-se conduta delituosa autônoma.

Assim, forçoso concluir pelo afastamento da Súmula n.º 17 do Superior Tribunal de
Justiça, já que o referido documento falso utilizado pelos réus tinha potencialidade para a
prática de outros delitos.

Nesse sentido:
[...]
Desse modo, não há falar em absorção do crime de uso de documento falso pelo crime

de estelionato.

 
De início, cumpre ressaltar a inviabilidade de analisar a tese de absorção em

relação ao acusado Robert Wellington, uma vez que a defesa deste não se insurgiu nas
razões de sua apelação em relação a este argumento que, por conseguinte, está preclusa
e ensejaria indevida supressão de instância por este Tribunal.

Ademais, inexiste motivo para reconsiderar a decisão agravada, haja vista que,
a despeito das afirmações defensivas, verifica-se que as instâncias ordinárias, mediante
exauriente exame dos fatos e provas constantes dos autos, demonstraram com base na
exegese da Súmula n. 17/STJ  a ausência de exaurimento da potencialidade lesiva da
conduta de falso.

Logo, a desconstituição de tais conclusões para acolher a tese da defesa,
demandaria profunda incursão fático-probatória, providência inviável na via estrei do 
habeas corpus.

Quanto ao tema, confiram-se:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME DOS ARTS.
171, § 3º E 297, § 3º, III, DO CÓDIGO PENAL. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO.
SÚMULA N. 7 DO STJ. CONFISSÃO. REDUÇÃO AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 231/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A instância de origem afastou a aplicação do instituto da consunção, dado o não
esgotamento da potencialidade lesiva da falsificação de documento público quando da
prática do estelionato, demonstrando sua autonomia, o que impede a absorção de um delito
pelo outro.

2. Para rever as conclusões alcançadas pela Corte regional, soberana no exame do acervo
fático-probatório dos autos, seria imprescindível a reanálise dos elementos de prova
produzidos, procedimento que não se coaduna com a via do recurso especial. Incidência da
Súmula n. 7/STJ.

[...]
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5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 2.122.715/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJe de , grifei)1/7/2024 3/7/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. USO DE

DOCUMENTO FALSIFICADO. CARTEIRA DE IDENTIDADE E COMPROVANTE DE
RESIDÊNCIA. CONSUNÇÃO. TENTATIVA DE ESTELIONATO. IMPOSSIBILIDADE.
NÃO EXAURIMENTO DO POTENCIAL LESIVO DA FALSIFICAÇÃO. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Nos casos de falsificações, para que se reconheça a consunção, é necessário que a
conduta imputada seja definida como fase de preparação ou de execução de outro delito,
além do exaurimento do potencial lesivo do documento.

2. Na hipótese dos autos, o acusado apresentou carteira de identidade e comprovante de
endereço falsificados perante o INSS, para fins de requerimento de transferência de
benefício.

3. O potencial lesivo é condição inerente ao documento falsificado, e não à intenção do
agente. Uma carteira de identificação falsificada pode ser usada ilicitamente de diversas
formas, logo não há o exaurimento do potencial lesivo. Recurso especial inadmissível pelo
disposto na Súmula n. 83 do STJ.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.493.291/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,

julgado em , DJe de , grifei)19/3/2024 2/4/2024

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2024/0446150-6 HC 963.449 / DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00265816120134014000  265816120134014000

EM MESA JULGADO: 12/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIAO 
PACIENTE : RITA DE CASSIA DOS SANTOS 
PACIENTE : ROBERT WELLINGTON RODRIGUES DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RITA DE CASSIA DOS SANTOS 
AGRAVANTE : ROBERT WELLINGTON RODRIGUES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIAO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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